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ACTA nº 25/XII/ 1.ª SL 

 
 
Em 17 de Janeiro de 2012, pelas 17 horas e 10 minutos, reuniu a Comissão de 

Negócios estrangeiros e Comunidades portuguesas, na sala 7 do Palácio de S. Bento, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta acta, com a seguinte  

 

 

Ordem do Dia: 

1. Informações.  

 

2. Distribuição de iniciativas:  
 

Proposta de Resolução nº 14/XII/1ª - "Aprova a Convenção entre a 
República Portuguesa e os Emirados Árabes Unidos para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 
Rendimento, assinada em Abu Dhabi, a 17 de Janeiro de 2011".  

 
Proposta de Resolução nº 15/XII/1ª - "Aprova a Convenção entre a 
República Portuguesa e o Reino da Noruega para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 
Rendimento, assinada em Lisboa, a 10 de Março de 2011".  

 
Proposta de Resolução nº 16/XII/1ª - "Aprova o Protocolo e o Protocolo 
Adicional, assinados em 7 de Setembro de 2010, que alteram a 
Convenção entre a República Portuguesa e o Grão-Ducado do 
Luxemburgo para Evitar as Duplas Tributações e Prevenir a Evasão 
Fiscal em Matéria de Impostos sobre Rendimento e o Património e o 
Respetivo Protocolo, assinados em Bruxelas, a 25 de Maio de 1999".  

 
Proposta de Diretiva do Conselho relativa à proteção consular dos 
cidadãos da União no estrangeiro [COM(2011)881].  

 

3. Apreciação de Pareceres:  
 

Programa de Trabalho da Comissão para 2012 - Concretizar a 
renovação europeia, Deputado Relator João Ramos (PCP).  

 
 
 

4. Aprovação da ata nº 24, da reunião de 10 de janeiro de 2012.  
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5. Outros assuntos.  

 

Depois de verificado o quorum, o Senhor Presidente da Comissão começou a dirigir os 

trabalhos da Comissão e deu início à reunião com o 

 

 

Ponto nº 1 da OD 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou: 

o que a audição regimental do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros 

está agendada para a próxima 3ª feira, 24 de Janeiro, às 18h30, por razões da 

sua agenda; 

o que a audição do Secretário de Estado da Cooperação está prevista para 7 de 

Fevereiro; 

o em relação ao colóquio parlamentar “Política externa e diplomacia económica 

no quadro geoestratégico global”, a realizar no dia 31 de Janeiro, estão 

confirmados os oradores 

o Guilherme d’Oliveira Martins e  

o Embaixador Leonardo Mathias, 

faltando completar os restantes oradores previstos, que recordou 

o António Pires de Lima, 

o Murteira Nabo, 

o Pedro Reis, atual Presidente do AICEP, 

o Vítor Bento e 

o Nicolau Santos, 

dialogando com os Senhores Deputados Maria Paula Cardoso e João Ramos, 

a quem pediu as sugestões de oradores para o colóquio; 

o ter recebido a Embaixadora de Chipre que, abordando a próxima presidência 

da UE no 2º semestre de 2012, sugeriu a realização de uma reunião com ela e 

outros embaixadores para apresentar o programa da presidência cipriota da 

UE e discutir assuntos gerais; 



 
Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas 

 

 

 3 

o em relação à organização dos colóquios diplomáticos, convocou uma reunião 

com a Mesa e os Coordenadores dos grupos parlamentares na próxima 6ª 

feira. 

 

 

 

 

Ponto nº 2 da OD 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão informou terem dado entrada na Comissão:  

 

o a Proposta de Resolução nº 14/XII/1ª - "Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e os Emirados Árabes Unidos para Evitar a Dupla Tributação e 

Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 

assinada em Abu Dhabi, a 17 de Janeiro de 2011", que foi distribuída ao Grupo 

parlamentar do PS, que elaborará o respectivo parecer,  

o a Proposta de Resolução nº 15/XII/1ª - "Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e o Reino da Noruega para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a 

Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em 

Lisboa, a 10 de Março de 2011", que foi distribuída ao Grupo parlamentar do 

PSD, que elaborará o respectivo parecer,  

o a Proposta de Resolução nº 16/XII/1ª - "Aprova o Protocolo e o Protocolo 

Adicional, assinados em 7 de Setembro de 2010, que alteram a Convenção 

entre a República Portuguesa e o Grão-Ducado do Luxemburgo para Evitar as 

Duplas Tributações e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 

Rendimento e o Património e o Respetivo Protocolo, assinados em Bruxelas, a 

25 de Maio de 1999", que foi distribuída ao Grupo parlamentar do PS, que 

elaborará o respectivo parecer, e 

o a Proposta de Diretiva do Conselho relativa à proteção consular dos cidadãos 

da União no estrangeiro [COM(2011)881], que foi distribuída ao Grupo 

parlamentar do PSD, que elaborará o respectivo relatório.  
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Ponto nº 3 da OD 

 

 

O Senhor Deputado João Ramos apresentou, detalhadamente, o projecto de Parecer 

que elaborara, na qualidade de Relator do Programa de Trabalho da Comissão para 

2012 - Concretizar a renovação europeia, distinguindo a opinião própria aí emitida 

como Relator. 

 

O Senhor Presidente da Comissão enquadrou o pedido de parecer pela Comissão de 

Assuntos europeus e notou que a opinião do Relator não será votada, nos termos 

regimentais. 

 

O Senhor Deputado José Lino Ramos interveio, marcando reservas à opinião do 

Relator, de que discordou, explicando, e concordou com a conclusão apresentada. 

 

A Senhora Deputada Mónica Ferro concordou com a anterior intervenção, demarcando-

se claramente da opinião do Relator, explicando as suas reservas. 

 

O Senhor Presidente da Comissão recordou que os grupos parlamentares podem 

apresentar as suas posições políticas. 

 

O Senhor Deputado Paulo Pisco não acompanhou, na continuação das anteriores 

intervenções, a opinião do Relator, de que se demarcou, explicando. 

 

O Senhor Deputado João Ramos interveio, sublinhando a coerência da posição 

apresentada e fundamentando-a. 

 

O Senhor Deputado Basílio Horta entendeu que este documento da Comissão é 

inovador, indiciando uma mudança de rumo da Comissão Europeia. 
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O Senhor Presidente da Comissão colocou à consideração o projecto de Parecer em 

análise, que foi aprovado por unanimidade, com os votos dos Senhores Deputados 

presentes dos Grupos parlamentares do PSD, do PS, do CDS/PP e do PCP.  

 

 

 

Ponto nº 4 da OD 

 

O Senhor Presidente da Comissão recordou estar em apreciação a acta nº 24, da 

reunião de 10 de Janeiro de 2012, e que, não havendo reservas, esta se considerava 

aprovada, o que não suscitou oposição dos Senhores Deputados presentes do PSD, 

do PS, do CDS/PP e do PCP. 

 

 

 

 

Ponto nº 5 da OD 

 

 

O Senhor Deputado Basílio Horta interrogou sobre a possibilidade de, no dia 24, o 

Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros se pronunciar em relação à posição 

do Governo sobre as medidas da UE, dialogando com 

Senhor Presidente da Comissão, que sublinhou não haver limites sobre a matéria a 

abordar na audição regimental. 

 

O Senhor Deputado Paulo Pisco, concordando com o Senhor Presidente da 

Comissão, referiu-se à Petição nº 163/XI/2ª, de que é Relator, em que há dificuldades 

de comunicação com os peticionários, propondo-se apresentar um relatório intercalar, 

dialogando com  

o Senhor Deputado Carlos Gonçalves e  

o Senhor Presidente da Comissão, ficando esta questão de ser abordada na próxima 

reunião da Comissão. 
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A reunião foi encerrada às 17 horas e 50 minutos, dela se tendo lavrado a presente 

acta, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

  

Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 

  

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

Palácio de São Bento, 20 de Janeiro de 2012. 

 

 

  O Presidente da Comissão 

 

                                     

       (Alberto Martins) 


